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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - SEMA 
ASSESSORIA ESPECIAL - SEMA/GAB/ASSESP

Oficio nº 00049247216/2022 - SEMA/GAB/ASSESP

 

Salvador/BA, 20 de junho de 2022.

 

 

                                                                    Assunto: oficio nº 003715/2021 - TCE

 

 

Prezado Senhor Secretário Geral 

 

Cumprimentando-o antecipadamente, vimos, por meio deste, apresentar considerações e esclarecimentos em
atenção ao Ofício nº 003715/2021/TCE/SEG/GECON, doc. SEI 00040843483 referente ao Relatório de
Auditoria elaborado pela Primeira Coordenadoria de Controle Externo- Gerência do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia constante no processo nº TCE/009642/202.1.

Cumpre ressaltar da tempestividade da presente manifestação, tendo em vista o deferimento por esse Egrégio
Tribunal de Contas do pedido de dilação do prazo realizado em 19/05/2022 (Protocolo TCE/004673/2022).

O supracitado relatório de auditoria pontua não ter identificado irregularidades passíveis de configurar a
prática de ato doloso ou configurador de ato administrativo grosseiro no manejo da coisa pública e ao final
sugere a correção de algumas irregularidades encontradas. Vejamos os apontamentos e as medidas até então
adotadas:

A1) Falta de atualização do Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH/BA (Item 6.1.1 do Relatório
de Execução):

No que se refere ao Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH cumpre-nos destacar as ações necessárias
à sua atualização estão em curso, tendo o Grupo de Trabalho que conta a participação de ténicos da SEMA e
do INEMA concluído em 01/04/2022 o Termo de Referência para contratação dos serviços.

A2) Ausência de acompanhamento das ações previstas no PERH-BA e na Política Estadual de
Recursos Hídricos (Item 6.1.2 do Relatório de Execução).

No novo Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH deverão ser contemplados mecanismos de
monitoramento e avaliação da implementação dos Programas e Ações realizados com o estabelecimento de
metas e indicadores, viabilizando um acompanhamento mais adequado da sua execução.

Nesse sentido, será possível identificar a necessidade de realização de eventuais ajustes e adoção das
medidas necessárias à sua correção, promovendo asssim, a melhoria contínua da implementação da Política
Estadual de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos.
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Em que pesem os esforços da SEMA, a ausência dos referidos mecanismos prejudicou a realização de um
melhor acompanhamento da execução do atual  Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH.

A3) Não cumprimento do PERHBA quanto ao disposto no artigo 10º da Lei Estadual nº 6.855/1995
(Item 6.1.3 do Relatório de Execução).

Conforme foi informado à Auditoria o Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH encontra-se em
processo de revisão. No novo plano serão observados todos requisitos previstos em lei em especial o disposto
previsto no art. 9º da Lei Estadual nº 11.612/2009.

A4) Ausência do Plano Estadual de Meio Ambiente, fragilizando o planejamento e a integração da
gestão dos recursos hídricos com a gestão ambiental (Item 6.1.4 do Relatório de Execução).

Com objetivo de desenvolver, coordenar, executar e acompanhar as ações do Plano Estadual de Meio
Ambiente (PEMA), por meio da Portaria Conjunta SEMA/INEMA N° 22, de 20 de novembro de 2020, foi
instituído, conforme mencionado no relatório de auditório, Grupo de Trabalho (GT).

O GT estabeleceu um Plano de Trabalho que, no decorrer das atividades mostrou-se difícil de ser cumprido
tendo em vista a complexidade do tema, necessitando ser prorrogada a Portaria Conjunta Nº 22/2020 e
revisto o próprio Plano de Trabalho, com objetivo de dedicar maior tempo para os trabalhos de análise e
definição da estratégia de elaboração do PEMA.

Outro ponto identificado como merecedor de atenção foi a indefinição das fontes dos recursos que serão
utilizados para execução da elaboração do PEMA neste momento, já que o mesmo não encontra previsão
específica no PPA 2020-2023.

As atividades do GT desenvolveram-se regularmente até serem suspensas em função da exoneração de
alguns de seus componentes e do final do seu prazo de funcionamento, estabelecida na supra citada Portaria
Conjunta.

Posteriormente, foi publicada a PORTARIA CONJUNTA SEMA/INEMA Nº 02, de 02 de março de 2022,
que alterou a composição dos Servidores indicados na Portaria Conjunta SEMA/INEMA Nº 22/2020 e
prorrogou o funcionamento do Grupo de Trabalho (GT).

A partir da publicação desta última Portaria Conjunta o GT retomou suas atividades partindo da redefinição
do plano de trabalho, atividade que está sendo realizada atualmente.

Na 2ª Reunião do Grupo de Trabalho do Plano Estadual de Meio Ambiente (GT PEMA), ocorrida em 25-03-
2022, ficou definido que a fonte de recursos para as atividades necessárias à condução dos trabalhos do GT
PEMA, para efeito do PPA 2020-2023, será a Ação 4090 – Promoção do Debate Estadual para a Transição
Socioambiental, Ecológica e Econômica, considerando que existe relação direta entre o PEMA e as
atividades que visam a Transição Socioambiental, Ecológica e Econômica.

 

A5 - Ausência de Planos de Bacias Hidrográficas (Item 6.2.1 do Relatório de Execução) e A8 - Atrasos
na execução do enquadramento dos corpos d’água em classes (Item 6.3.1 do Relatório de Execução):

1. Plano das Bacias da RPGA do rio Corrente e riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho e da
RPGA do rio Grande, e respectivos Enquadramentos dos Corpos D’Água, foram concluídos em 2021. 

2. Ao todo são 7 Planos de Bacia e Enquadramentos já concluídos e mais 2 em processo de licitação para
contratação ainda em 2022.

3)  instrução das propostas de formação dos Comitês de Bacia /Hidrográfica das RPGAS dos rios Macururé e
Curaçá e do rio Carnaíba.

4) elaboração dos Planos de Bacia Hidrográfica das RPGAS do rio Corrente e riachos do Ramalho, Serra
Dourada e Brejo Velho; do rio Grande; do rio Paraguaçu: do Recôncavo Norte e Inhambupe, do Leste, do rio
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Itapicuru; do Lago do Sobradinho; dos rios Peruipe, Itanhém e Jucuruçu e dos Rios dos Frades, Buranhém e
Santo Antônio.

Resposta enviada pela COHRI:

Plano das Bacias da RPGA do rio Corrente e riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho e da
RPGA do rio Grande, e respectivos Enquadramentos dos Corpos D’Água, já concluídos. 

Plano das Bacias do rio Paraguaçu e do Recôncavo Norte e Inhambupe, com Termos de Referencia
(TDRs) prontos. Em fase de solicitação do processo licitatório. 

Plano de Bacia do Lago do Sobradinho; dos Rios Peruipe, Itanhém e Jucuruçu; e dos Rios dos Frades,
Buranhém e Santo Antonio: essas RPGAs não foram contempladas no Plano Plurianual - PPA 2020-
2023, para elaboração de Planos de Bacias.   

Ao todo 7 Planos de Bacia e Enquadramentos concluídos.

 

A10) Cobrança pelo uso de recursos hídricos (Item 6.5 do Relatório de Execução)

O Estado da Bahia, iniciou as discussões sobre Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos, em 2015, nas
Regiões de Planejamento e Gestão das Águas – RPGA’s do rio Paraguaçu, do rio Grande, do rio Corrente, do
rio Salitre e do Recôncavo Norte e Inhambupe (RNI), sendo que nas 04 (quatro) primeiras RPGA’s foram
instituídas as respectivas Câmaras Técnicas de Outorga e Cobrança com o intuito de debater sobre o assunto.

Já em 07 de dezembro de 2017, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CONERH aprovou a Resolução
nº 110 que dispôs sobre as diretrizes e critérios gerais para a cobrança pelo uso de recursos hídricos no
Estado da Bahia.

Ainda em 2017, o processo de discussão sobre a Cobrança foi retomado com a definição de Modelo de
Cobrança pelo uso de recursos hídricos na Região de Planejamento e Gestão das Águas - RPGA dos rios
Verde e Jacaré, afluente da Bacia do Rio São Francisco, e consequente aprovação, em dezembro do referido
ano, dos mecanismos e valores do modelo de Cobrança por meio da Deliberação nº 001, de 04 de setembro
de 2018. Essa Deliberação foi encaminhada ao CONERH para apreciação, por meio do Ofício nº 13/2018.
Contudo, o CONERH, no âmbito da Câmara Técnica de Outorga e Cobrança - CTOC apontou pontos
passíveis de esclarecimentos. A CTOC em sua relatoria propôs o retorno do processo ao Comitê para
complementação de informações, sendo que esta proposição foi referendada pelo CONERH. Até a presente
data o CBH dos rios Verde e Jacaré não reapresentou a proposta ao CONERH.

A Lei Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997, descreve no seu art. 7º, inciso
IX, que os Planos de Recursos Hídricos terão, como conteúdo mínimo, dentre outros, diretrizes e critérios
para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

Já a Lei do Estado da Bahia (Lei nº 11.612 de 8 de outubro de 2009), no seu art. 11, preconiza que os Planos
de Bacias Hidrográficas são planos diretores, de natureza estratégica e operacional, que têm por finalidade
fundamentar a implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos, compatibilizando os aspectos
quantitativos e qualitativos do uso das águas, de modo a assegurar as metas e os usos neles previstos, na área
da bacia ou região hidrográfica considerada.

Acrescido a isso, segundo a Resolução nº 48 de 21 de março de 2005, do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos – CNRH, no seu art. 3º, § 1º, assegura que a cobrança deverá estar compatibilizada e integrada com
os demais instrumentos de política de recursos hídricos e que deverá ser implementada considerando as
informações advindas dos demais instrumentos da Política e os programas e projetos de forma integrada.

Diante disso, o Estado da Bahia, à luz do arcabouço legal nacional e estadual vigentes, encontra-se em
processo de elaboração de Modelos de Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos para as respectivas
RPGA’s, de forma individualizada e considerando as suas respectivas peculiaridades, lastreados em estudos
técnicos específicos e da efetiva e irrestrita participação dos membros dos Comitês de Bacias Hidrográficas,
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visando à definição de mecanismos e valores factíveis que resultam em um mínimo impacto socioeconômico
sobre os usuários de Recursos Hídricos, resultando, desta forma, na melhoria do bem-estar social, ambiental
e econômico da população baiana.

 

A11) Limitações na consulta dos dados disponibilizados através do SEIA (Item 6.6.1 do Relatório de
Execução)

Preliminarmente, cumpre esclarecer que o SEIA foi criado pela Lei Estadual de Meio Ambiente N° 7.799/01
e reestruturado com base no Decreto N° 11.235/08, que regulamenta a Política de Meio Ambiente e de
Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, instituída pela Lei nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006. Em
2011, esta foi reformulada pela Lei 12.212, sancionada em 4 de maio, que trata da reforma administrativa a
partir da qual o SEIA consolida-se como Sistema Estadual de Informações Ambientais e de Recursos
Hídricos.

O SEIA passa a ser o instrumento único de informações e responsável por proporcionar aos cidadãos
agilidade no atendimento e gestão eficiente dos processos ambientais de competência do Governo do Estado
da Bahia. Como previsto na Lei 12.212/11, o SEIA absorve o Sistema Estadual de Informações Ambientais e
o Sistema Estadual de Informações de Recursos Hídricos. Além disso, a Lei define a Secretaria do Meio
Ambiente (SEMA) como responsável por sua gestão e por promover a integração com os diversos órgãos
que compõe o Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISEMA).

Desta forma, foi inaugurado o processo SEI n° 027.2179.2022.0000576-77 visando contratação de equipe
especializada no desenvolvimento e suporte do SEIA para que possa dar continuidade a melhoria e
conseqüentemente atender as necessidades dos usuários do referido sistema diante das novas demandas do
mercado.

 

A12) Monitoramento das águas (Item 6.7 do Relatório de Execução)

 

O INEMA possui uma rede própria com 100 pontos de monitoramento de água subterrânea e os dados de
monitoramento de águas subterrâneas, existem no SEIA e estão disponíveis no Módulo Hidrogeologia.
Estamos no momento fechando acordo de cooperação para ampliar a rede na região do oeste e com projeto
para captação de recursos visando a ampliação da rede para demais regiões do estado.

A rede de monitoramento Hidrogeológica foi implantada em 2017 com 100 (cem) medidores automáticos
com sensores de nível, temperatura e condutividade elétrica de água subterrânea com transmissão via
telefonia móvel (GSM/GPRS/3G) nas Regiões de Planejamento e Gestão das Águas (RPGA´s) do Itapicuru,
Paraguaçu, Verde e Jacaré, Salitre, Paramirim e Santo Onofre, conforme as especificações e condições
contidas no presente instrumento (financiamento do Banco Mundial, recursos SWAP).

 

Esta rede permite obter informações quali-quantitativa da água subterrânea, bem como formar um banco de
dados que subsidia a gestão das águas subterrâneas e os processos de tomada de decisão. 

Quantidade: 100 estações hidrogeológicas
Periodicidade da coleta do dado: diariamente em intervalos de uma hora
Parâmetros:

Nível
Temperatura
Condutividade Elétrica

Municípios:
Caldeirão Grande
Caém
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Capim Grosso
Saúde
Jacobina
Várzea Nova
Morro do Chapéu
Lapão
Xique-Xique
Morpará
Itaguaçú da Bahia
Sento Sé

A13) Fragilidades no processo de fiscalização dos recursos hídricos (Item 6.8.1 do Relatório de
Execução)

A atividade de fiscalização ambiental e de recursos hídricos executada pelo INEMA, como já informado na
resposta anteriormente encaminhada para este Ilustre Tribunal, tem o caráter integrado e sistêmico em suas
ações, entendendo justamente que essa é uma condição basilar nos atendimentos realizados pela área técnica
do órgão ambiental.

Com isso, à título de ilustração, é claramente possível afirmar que ao realizar o atendimento de uma denúncia
que reporte a realização de uma supressão de vegetação nativa, supostamente, sem autorização da autoridade
competente e sendo essa supressão realizada em um imóvel rural cadastrado no Cadastro Estadual Florestal
de Imóveis Rurais – CEFIR, a orientação dada à área técnica do órgão é que a fiscalização ocorra na
totalidade da área, envolvendo todas as suas atividades e eventuais usos dados aos recursos naturais, dentre
eles o uso ao recurso hídrico naquela propriedade.

Esse registro é importante para afastar qualquer dúvida que possa existir de que a fiscalização dos recursos
hídricos realizada pelo Inema ocorra de forma pontual e apenas nos processos que reportem essa temática em
sua motivação inicial, podendo ela ser através de denúncias da Sociedade Civil, demandas provenientes do
Ministério Público/Poder Judiciário ou até as Operações Planejadas.

Para exemplificar as Operações Planejadas é possível citar as atividades fiscalizatórias: em imóveis rurais
cadastrados no CEFIR; de ação conjunta com o poder público municipal; de verificação do cumprimento de
condicionantes em empreendimentos/atividades licenciadas pelo órgão ambiental e outras.

Frise-se também nos casos de escassez hídrica, algumas das ações são motivadas pela EMBASA,
desenvolvidas em cumprimento à um dos princípios que consta na Lei n° 11.612/2009 ao estabelecer que: “o
uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais”, fazendo desta
forma cumprir o que determina a legislação vigente.

Diante dessa diversidade de atendimentos técnicos realizados pela fiscalização ambiental e de recursos
hídricos ao longo dos últimos anos, é certo afirmar que as demandas atendidas nos distintos territórios do
estado, relacionando-os às suas respectivas RPGAs, superaram o número de 12 municípios, quantitativo
citado no Relatório de Auditoria. Os arquivos encaminhados anteriormente e analisados, tiveram como
referência uma única tipologia de processo (TEC/FISC) e um determinado período de tempo, período este
que inclusive considerou o ano de 2020 em que, sabidamente, todos tiveram suas atividades e relações
fortemente impactados pela pandemia de Coronavírus (COVID-19).

Entendemos que o relatório produzido pelo TCE é extremamente valioso para que possamos analisar os
pontos indicados como passíveis de melhoria nos processos adotados pelo órgão ambiental e
consequentemente nas diversas ações fiscalizatórias realizadas em atendimento às inúmeras demandas
recepcionadas no Instituto. Acontece que o próprio documento, ao consultar e transcrever parte dos registros
feitos pelos Comitês de Bacias indica, de forma quase que unânime, que a preocupação dos mesmos não é a
falta de atendimento das demandas por si, mas que o número destas é maior do que a capacidade de análise
do órgão, mas afirmando de que ela existe. Essa é uma realidade e que perpassa, no nosso entender, não
apenas pela contratação de novos servidores, mas também na integração de sistemas, capacitação do quadro
técnico e outras necessidades já diagnosticadas e encaminhadas à gestão do órgão, e que possivelmente
proporcionará uma maior capacidade de atendimento e resposta frente às demandas.
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Saliento que o documento aponta outras questões, ainda que no Item 6.8 Fiscalização do uso de recursos
hídricos, mas que fogem a competência dessa COFIS, como a eventual manifestação ao fechamento de
Postos Avançados, abertura de novas Unidades Regionais - UR e a autonomia dada à essas UR’s.

A14) Inoperância do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FERH-BA) (Item 6.9.1 do Relatório de
Execução)

A15) Análise das receitas que deveriam ser arrecadadas pelo FERH-BA (Item 6.9.2 do Relatório de
Execução)

a) criação de conta bancária única e específica de titularidade do Fundo Estadual de Recursos
Hídricos (FERH-BA).

No dia 07 de junho de 2022, foi realizada a solicitação de abertura de conta bancária única e específica de
titularidade do FERHBA, conforme doc. SEI 027.1447.2022.000113559

b) elaboração de plano plurianual de aplicação dos recursos e implantação de contabilidade própria
do FERH-BA.

Cumpre citar que, conforme explicitado no Relatório de Auditoria, a alteração dos percentuais de
distribuição dos recursos financeiros de que trata o art. 204 da Constituição Estadual, prejudicaram
sobremaneira a arrecadação de recursos do FERHBA. Aliado a esta alteração da legislação, os cofres
públicos passaram por duro contingenciamento de despesas a partir de 2015. Em seqüência, diversas
medidas econômicas adotadas no âmbito regional e nacional impactaram negativamente a capacidade de
investimentos do Estado, dentre as quais podemos citar o estabelecimento do teto de gastos e a pandemia do
coronavírus. Sem arrecadação de recursos no horizonte, a elaboração dos Planos Plurianuais foi prejudicada.

Vale destacar ainda que, de acordo com o Decreto Estadual nº 12.024/2010, art. 6º, a aplicação dos recursos
do FERHBA será orientada pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos e pelos Planos de Bacias
Hidrográficas, devendo ser compatibilizada com o Plano Plurianual, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e
com o Orçamento Anual do Estado.

c) implantação dos procedimentos necessários para a adequada arrecadação das receitas do FERH-
BA.

As principais fontes de recursos do FERHBA previstas na legislação são os royalties e a cobrança de
recursos hídricos. Com a abertura da conta corrente específica para o recebimento dos recursos, este item
estará parcialmente sanado, em especial no que tange aos royalties. Quanto aos recursos advindos da
cobrança de recursos hídricos, a implantação dos procedimentos será estabelecida em conjunto com a
regulamentação da matéria.

É importante frisar, todavia, que dentre os convênios celebrados pelo FERFA, podemos destacar alguns que
possuíam interface com recursos hídricos, quais sejam:

Convênio SEMA/FERFA nº 005/2012, firmado com a Associação de Pais, Educadores e Agricultores de
Caeté-Açu, que visava realizar ações de educação ambiental na comunidade do Vale do Capão, distrito do
município de Palmeiras, localizado na Chapada Diamantina, tendo como objetivo final a construção de um
Plano de Saneamento para o local, que foi entregue à Câmara de Vereadores no final do projeto.

Também citamos o Convênio SEMA/FERFA nº 003/2014, firmado com a Associação Cultural Cabrália Arte
e Ecologia – ASCAE, cuja ação primeira era a recuperação de um corpo hídrico de vital importância para
uma comunidade

(Ponto Central, no município de Santa Cruz Cabrália) que tem nele sua referência de abastecimento de Vida /
Água, e buscar através dele o reconhecimento a necessidade e importância de planejamento nas ações
relacionadas ao meio ambiente.

A13 Fragilidades no processo de fiscalização dos recursos hídricos (Item 6.8.1 do Relatório de Execução).
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Isto posto, prestadas todas as informações indispensáveis para esclarecer o achado de auditoria realizada pela
Egrégia Corte de Contas, renovamos protestos de elevada estima e consideração, colocamo-nos à disposição
para quaisquer dados adicionais ou complementares que se façam necessários.
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